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PROJETO DE LEI 55/2025

(O Vercador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a
aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“Institui, no âmbito do Município de Coxim-MS, a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à
Adultização Precoce e à Serualização de Crianças e Adolescentes, denominada Lei FELCA, estabelece
diretrizes e dá outras providências”.

Art, 1º - Fica instituída, no âmbito do Município de Coxim-MS, a Política Munícipal de Prevenção e
Enfrentamento à Adultização Precoce e à Sexualização de Crianças e Adotescentes, denominada Lei FELCA, a ser
implementada na forma do regulamento pelo Poder Executivo, respeitada a disponibilidade orçamentária, os
princípios da administração pública e a legislação vigente
Art.2º - Para os fins desta Lei, considera-se:
T- adultivação precoce: exposição de crianças e adolescentes à comportamentos, linguagens, vestimentas,
Tesponsabilidades ou estéticas típicas da vida adulta, incompatíveis com sua etapa de desenvolvimento, que possam
afetar negativamente seu processo de formação integral;
H - sexualização: indução, estímulo, promoção, exposição ou representação de crianças e adolescentes com
conotação sexual ou erotizada, ainda que sem nudez explícita, inclusive por meio de publicidade, eventos, mídias,
plataformas digitais ou produções culturais;
TM - ambiente digital: redes sociais, aplicativos, jogos on-line, sites e quaisquer serviços de conexão em rede
utilizados por crianças e adolescentes;
IV - tede de proteção: órgãos e entidades previstos no Kstatuto da Criança e do Adolescente (ECA), além de
órgãos, programas e serviços municípais que atuem na proteção dos dircitos da criança e do adolescente.
Art.3º- A aplicação desta Lei observará a Constituição Federal, especialmente os arts. 30, Te 1I, e 227, o Estatuto
da Criança e do Adolescente. a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoaís (I.GPD), o Marco Legal da Primeira
Infância e demais normas correlatas.
Art.4º - São diretrizes da Lei FELCA no âmbito municipal:
[- a privridade absoluta à proteção da criança e do adofescente;
T - o carátor preventivo, educativo « informativo das açõe
TE - a promoção da educação midiática e do uso seguro e consciente da inteet
1V - a integração cntre órgãos públicos, rede de proteção e sociedade civi! organizada;
V - a cooperação permanente entre o Poder Público, famílias, instituições de ensino e organizações comunitárias;
VE a valotização da infância como fasc própria de desenvolvimento, livre de pressões adultizantes e sexualizantes.
Art. 5º - O Poder Executivo, na forma do regulamento, poderá adotar medidas para o cumprimento desta Lei,
dentre as quais:
T- promover campanhas permanentes de conscientização c orientação voltadas a pais, responsáveis, escolas e
comunidade;
T1- incentivar a formação continuada de profissions
cultura, para identificação e prevenção de casos;
U - fomentar, no sistema municipal de ensino, ações de cducação midiática adequadas a cada faixa etária,
Tespeitada a autonomia pedagógica;
1V - claborar e disponibilizar materiais educativos de fácil compreensão para a população, inclusive em formatos
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acessiveis;
V - cstabclcoer cooperação técnica com órgãos públicos e privados, nacionais ou intermacionais, para troca de
informações, capacitação e promoção de boas práticas.
Art.6º - O Poder Excentivo poderá, por meio de regulamentação especifica, fixar critérios para a realização de
eventos culturais, esportivos, recreativos ou similares com participação de crianças e adolescentes, observando-se:
1- aobrigatoriedade de classificação ctária adequada;
U1- a vedação de conteúdos, figurinos, corvografias, encenações om roteiros com conotação sexual;
TNT - a proteção da imagem e dos dados pessoais, em conformidade com a LGPD e mediante consentimento
informado de país ou responsáveis;
1V - à presença de responsáveis capacitados para zelar pela integridade física e psicológica das crianças durante o
evento.
Art. 7º - A publicidade veiculada em espaços públicos municípais, ou em meias de comunicação institucionais do
Município, deverá observar as normas federais e estaduais aplicáveis, vedando expressamente qualquer conteúdo
que promova a sexualização ou adultização precoce de crianças e adolescentes,
Art. 8º - As ações decorrentes desta Lei serão implementadus de forma gradativa, observada a disponibilidade
orçamentária c financeira, podendo ser executadas em parceria com órgãos e entidades da sociedade civil.
Art. 9º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, definindo competências, procedimentos,
eritérios técnicos e instrumentos de monitoramento c avaliação.
Art. Hº - Esta [Lei cntra em vigor na data de sua publicação,

COXIM/MS, 07 de Outubro de 2025

Váf. Márcinho Souza
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, Nobres Purcs Vercadores e Vereadoras. O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no
âmbito do Municípia de Coxim-MS, a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Adultização Precoce e à
Sexuslização de Crianças e Adolescentes, denominada Lei FELCA, com o propósito de proteger e promover o
desenvolvimento saudável e integra! de crianças e adolescentes, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) e demais normas de proteção à infância.
AA adultização e a sexualização precoce configuram fenômenos preocupantes que expõem crianças e adolescentes a
situações de vulnerabitídade, afetando negativamente sua formação emocional, psicológica e social. Esses falores
podem contribuir para o aumento de casos de violência, abuso, cxploração sexual e distorções na construção da
identidade infantil ejuvenil.
A criação desta política municipal busca estabelecor dirctrizes, ações cducativas e preventivas, bem como a
articulação entre órgãos públicos, escolas, famílias e sociedade civil, visando o fortalecimento da rede de proteção
€ a conscientização sobre os riscos e conscquências da cxposição indevida de crianças e adolescentes a conteúdos,
comportamentos e contextos inaprapriados à sua faixa etária.
Dessa forma, a Lei FELCA representa um avanço significativo na defesa dos direitos das crianças e adolescentes,
reafirmando o compromisso do Município de Coxim-MS com a promoção da dignidade, do respeito e da
preservação da infância como fase essencial e protegida da vida humana,
Diante do exposto, solicíta-se o apoio e a aprovação deste Projeto de Lei, por sua relevância social € por contribuir
para a construção de uma sociedade mais justa, consciente e comprometida com « proteção integral da infância e
adolescência.
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CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que após pesquisa realizada nos

registros legislativos desta Câmara Municipal, consta a LEE

ORDINÁRIA Nº 1.876, DE 09 DE SETEMBRO DE 2021 (conforme

anexo), em vigor, que dispõe sobre a “Semana Municipal de Combate

ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, sendo

parcialmente similar ao Projeto de Lei nº 55/2025, de autoria do

Vereador Marcinho Souza,, que “Institui, no âmbito do Município de

Coxim-MS, a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à

Adultização Precoce e à Sexualização de Crianças e Adolescentes,

denominada Lei FELCA, estabelece diretrizes e dá outras providências”,

Esta certidão é expedida para fins de instrução do processo legislativo,

de modo a evitar a duplicidade de normas sobre matérias de conteúdo

assemelhado, garantindo a segurança jurídica e a eficiência da

atividade legislativa.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer

esclarecimentos necessários.

A presente Declaração é a expressão da verdade.

Coxim-MS, 10 de outubro de 2025.

Não N AN
iA d iNA DA Agd,

Arthur de Lamare
Diretor de Assuntos Legislativos

Secretaria Legislativa/CMC
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LEF ORDINÁRIA Nº 1.876/2021, DE 09/09/2021

"Semana Municipal de Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes".

Edilson Magro, Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona à seguinte Lei:

Art. 19 - Fica instituída a Semana Municipal de Combate ao Abuso e àExploração Sexual de Crianças e Adolescentes, que passa àa integrar ocalendário oficial de eventos do Município.

Parágrafo Único - A data a que alude o caput será lembrada, todosOS anos, na semana que antecede o dia 18 de maio, “Dia Nacional de Combateao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”.

Art. 2º - Durante à Semana Municipal de Combate ão Abuso e àExploração Sexual de Crianças e Adolescentes, o Poder Público Municipaldeverá promover palestras, eventos e atividades de cunho educacional eCultural, capacitações para os profissionais da rede de proteção e para pais eresponsáveis e/ou educadores dessas Crianças e adolescentes, inclusive vídeoaulas educativas que deverão ser inseridas no cronograma escolar remota queterão por tema, 2 conscientização e a reflexão sobre: “à violência sexualcontra Crianças e Adolescentes”, com o Oobjetivo de prevenir e combater à suaocorrência,

Parágrafo Único - O Poder Público promoverá a fixação de cartazesSobre o tema em todas as unidades de atendimento à saúde, hospitaisPúblicos e privados, bem como em todas as Unidades de Ensino Municipal eCentros de Educação Infantil, com a inserção dos canais de denúncia (Disque100, Conselho Tutelar),

Art. 3º - São objetivos da Campanha:
- desenvolver ações preventivas, educativas e de valorização davida, dirígida à criança e ao adolescente e à comunidade;
11- despertar a comunidade para as situações de violências vivenciadaspor crianças e adolescentes como violência doméstica, exploração e abusoSexual, prostituição, uso de álcool, drogas e pedofilia, visando garantir umambiente de respeito e dignidade à condição peculiar da criança e doadolescente como pessoas em processo de desenvolvimento;
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T - promover campanhas de mobllização e sensibilização, envolvendo o
poder público e a sociedade civil organizada, motivando à reflexão para asformas de enfrentamento da problemática.

1V - orientar as famílias, visando conscientizar os país de como prevenir
a pedofilla;

V - implantação de políticas públicas, programas e projetos;
VI - discutir o tema nas escolas municipais em reuniões com pais,
VII - Ensinar crianças e adolescentes a se protegerem do abuso e

exploração sexual o orientá-las a buscar ajuda nos canais de denúncia (DIsque
100, Conselho Tutelar).

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado quando da
celebração de contratos com as emissoras de radiodifusão, incluir cláusula
contratual! exigindo à transmissão da Campanha com mensagens de combateà Exploração sexual de crianças e adolescentes.

Parágrafo Único - Os anúncios serão exibidos nos Intervalos dos
Prograâmas, no inicio e no final de cada intervalo, com duração mínima de 15segundos e conterão:

1- à lei que proíbe a Exploração sexual de crianças e adolescentes;
11 - o número dos canais de denúncias: Disk 100, Conselho Tutelar e

Polícia Militar 190;
II - a inserção de frases de conteúdo educativo.

Art. 5º - Fica o Poder Público municipal autorizado a celebrar parceriascom a iniciativa privada à fim de organizar 2s atividades relacionadas aodisposto nesta lei.
Art. 6º - Esta lel entra em vigor na data de sua publicação.

é/ F
Coxim-M: 'eçbmbro de 2021.
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Poder Legalativo

DESPACHO

A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E
EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O
ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 10 de outubro de 2025.
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Parecer Jurídico: CMC/DEPJUR

Interessado: Câmara Municipal de Coxim/MS
Assunto: Análise de constitucionalidade, tegalidade e técnica legistativa do
Projeto de Lei nº 55/2025
Autor: Vereador Marcinho Souza
Ementa: “Institui, no âmbito do Município de Coxim-MS, a Política Municipal

de Prevenção e Enfrentamento à Adultização Precoce e à Sexualização de
Crianças e Adolescentes, denominada Lei FELCA, estabelece diretrizes e dá

outras providências.”
I-RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Marcinho Souza que visa
instituir, no âmbito do Município de Coxim/MS, a Política Municipal de
Prevenção e Enfrentamento à Adultização Precoce e à Sexualização de
Crianças & Adolescentes, denominada Lei FELCA, estebelecendo
diretrizes, ações e mecanismos de proteção voltados à defesa integral da
infância e adolescência.

vónigo

7776-670

A Secretaria Legislativa certificou a existência da Lei Municipal nº H
1.876/2021, que instítui a “Semana Municipal de Combate ao Abuso e à 3
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, apontando similaridade ".
parcial de conteúdo, razão pela qual se impõe a análise da coexistência 3
normativa e da ausência de duplicidade tegislativa. H H

1= FUNDAMENTAÇÃO $

1. Competência legistativa
Nos termos do art. 30, incisos | e Il, da Constituição Federal e art.15inc. | da
Lei Orgânica, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse
local e suplementar a legislação federa! e estadual no que couber.
A proteção integral à criança e ao adolescente, prevista no art. 227 da
Constituição Federal e regulamentada pelo Estatuto da Criança e do
Adolescante (Lei nº 8.069/1990), configura matéria de interesse comum,
podendo o Município adotar medidas comptementares e preventivas em
nível local, especialmente de natureza aducativa, informativa e social, sem
invasão de competência da União ou do Estado.
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Assim, o projeto encontra amparo constitucional quanto à competência
municipal.
2, Princípios e fundamentos jurídicos
AA proposta está em conformidade com o princípio da proteção integral (CF,
an. 227; ECA, art. 1º) e com os fundamentos da priorídade absoluta,
valorização da infância e promoção do desenvolvimento saudável, em
harmenia com o Marco Legal da Primaira Infância (Lei nº 13.257/2016) e a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lel nº 13.708/2018), ao
dispor sobre a proteção da imagem e dos dados pessoais de menores.
O projeto reforça o papel preventivo e pedagógico do poder público
municipat na conscientização sobre os riscos da adultização e da
sexualização precoce, fenômenoas sociais reconhecidos por órgãos de
proteção como fatores que aumentam a vulnerabilidade de crianças e
adolescentes a situações de abusa e exploração sexual.
3. Técnica legislativa
O texto atendea, em linhas gerais, aos requísitos da Lei Complementar nº
95/1998, quanto à clareza, concisão e estrutura formal (ementa, artigos e
justificativa). Sugere-se, contudo, veríficar a necessidade de
compatibilização terminológica com a Lei Municipal nº 1.876/2021, a fim
de evitar redundâncias normativas.
.A presente proposta possui alcance mais amplo do que a referida lei, por
instituir uma poiítica pública permanente, com diretrizes de ação
intersetorial e mecanismos de prevenção continuada, enquanto a Lei nº
1.876/2021 tem caráter pontual e comemorativo (instituição de semana
temática).
Dessa forma, não há conftito jurídico ou revogação tácita, mas recomenda-
se que, no trâmite legislativo, o projeto explicita que a nova norma
complementa a política já existente, a fim de evitar questionamentos futuros
quanto à duplicidade tamática.

ize

6

codigo

T275.6705-BAG0-B7BT

4. Aspectos orçamentários e administrativos
O art. 1º do projeto condiciona a execução das ações à disponibilidade
orçamentária e aos principios da administração pública, atendendo ao art.
168 da Constituição Federat e à Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).
A previsão de regutamentação pelo Poder Executivo confere flexibilidade
administrativa para implementação gradativa e intersetorial, em consenância
com as normas de gestão púbtica.
5. Legalidade e constitucionalidade
Não se identífica vício de inconstitucionatidade formal (competência ou
iniciativa) nem material (conteúdo), jnto
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.A matéria é compatível com a legislação federal e estadual de proteção à
infência e adolescência, respeitando a repartição de competências e o
princípio da cooperação entre os entes federados.
Das Comissões: A matéria deve ser encaminhada para análise da seguinte
Comissão: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO e
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA.

- CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela
CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE e REGULARIDADE TÉCNICA do
Projeto de Lei nº 55/2025, podendo ser submetido à apreciação das
Comissões Permanentes e do Plenário.

Coxim/MS, 22 de outubro de 2025.

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA
OAB-MS 5.971
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

'O documento acima foi proposto para assinatura digilal na plataforma Portat OAB. Para veríficar as
assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/7275-6705-B330-82BD ou vá
até o site https://oab. portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para veríficar se este
documento é válido.

Código para verificação: 7275-6705-B330-82BD
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À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO | REDAÇÃO, PARA ESTUDOS E EMISSÃO
DO COMPETENTE PARECER, NO PRAZO LEGAI, NOS TERMOS DO ARTIGO 72, DO
REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência cm, 24 de outubro de 2025.
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ECER Nº, de 28 de Outubro de 2025.

Projeto de Lei nº 55/2025

Assunto: PARECER Nº, de 28 de Outubro de 2025.

Projeto de Lei nº 55/2025

Assunto: "Instítui, no âmbito do Município de Coxim-
MS, a Política Municípal de Prevenção e Enfrentamento à Adultização Precoce
e à Sexualização de Crianças e Adolescentes, denominada Lei FELCA,
estabelece diretrizes e dá outras providências."

Relator: Vereador Johnny Guerra Gai
Parecer Jurídico: favorável.

Análise e Conclusão

O presente Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador
Marcinho Souza, propõe a criação da Política Municipal de Prevenção e
Enfrentamento à Adultização Precoce e à Sexualização de Crianças e
Adolescentes, denominada Lei FELCA, com abrangência no Município de
Coxim-MS.

AA proposta estabelece diretrizes, ações educativas e
mecanismos de proteção voltados à promoção do desenvolvimento saudável e
integral da infância e adolescência.

A Secretaria Legislativa certificou a existência da Lei
Muricipal nº 1.876/2021, que institui a Semana Municipal de Combate ao
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, apontando
semelhança parcial de conteúdo. Por essa razão, torna-se necessária a análise
da compatibilidade entre as normas e da ausência de sobreposição legislativa.



DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Gomp: ia Legislativa

Nos termas da Constituição Federal (art. 30, | e 1) e
da Lei Orgânica Municipal (art. 15, 1), o Município possui competência para
legislar sobre temas de interesse local e suplementares normas federais e
estaduais. AÀ proteção à infância e adolescência, prevista no art. 227 da
Constituição e no ECA (Lei nº 8.069/1990), é considerada matéria de interesse
comunm. Isso permite ao Município adotar ações complementares, especialmente
educativas e preventivas. Tais medidas não invadem competências da União ou
do Estado. O projeto, portanto, está amparado constitucionalmente.

2. ipios e Fundamentos Jurídicos
A proposta está alinhada ao principio da proteção

integra! (CF, art. 227; ECA, art. 1º), à prioridade absoluta e ao desenvolvimento
saudável da infância. Também observa o Marco Legal da Primeira Infância e a
LGFPD, ao tratar da proteção da imagem e dos dados de menores. Reforça o
papel educativo do Município frente aos riscos da aduitização e sexualização
precoce.

O projeto atende aos requisitos da Lei Complementar
nº 95/1998, apresentando clareza, coerência e estrutura adequada. Sugere-se
compatibilizar sua terminologia com a Lei Municipal nº 1,676/2021 para evitar
sobreposição de conteúdo. A proposta tem alcance mais amplo, por instifuir
política pública permanente, enquanto a lei anterior é pontual e comemorativa.
Não há conflito jurídico entre as normas. Recomenda-se explicitar que a nova lei
complementa a existente, garantindo segurança legislativa,

4. Aspectos Orçamentários e Admini os

O artigo 1º do projeto estabelece que sua execução
dependerá da disponibilidade orçamentária e do respeito aos principios da
administração pública, conforme o art. 169 da Constituição Federa! e a Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). A regulamentação pelo Poder
Executivo permitirá ajustes técnicos e operacíonais. Isso garante flexibilidade
administrativa. À implementação poderá ocorrer de forma gradual e articulada
entre setores.

. Legalidade e Constitucionalidade

Não — foram — constatados — vícos — de
inconstitucionalidade, seja quanto à competência legislativa ou à iniciativa. O
conteúdo do projeto está em conformidade com os princípios constitucionais e
infraconstitucionais que regem a proteção à infância e adolescência. A proposta



respeita a repartição de competências entre os entes federativos. Também
obsenva o princípio da cooperação institucional. Portanto, revela-se
juridicamente adequada para tramitação.

DA CONCLUSÃO



PARECER Nº /2025, de 19 de novembro de 2025.

Projeto de Lei Ordinária nº 55/2025
Autoria; Vereador Marcinho Souza
Assunto: “INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE COXIM-MS, À POUTICA
MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO Á ADULTIZAÇÃO PRECOCE E Á
SEXUALIZAÇÃO  DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, DENOMINADA LEI FELCA,
ESTABELECE DIRETRIZES E DÁ OUTRAS PROV!DENC[AS”

A COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E
SAÚDE: reunida com todos seus membros para emitir parecer no Projeto de Lei
Ordinária nº 055/2025, de autoria do Ver.MARCINHO SOUZA:

O projeto trata de um tema de grande relevância social: a necessidade de
proteger crianças e adolescentes de situações que antecipam fases da vida
adulta ou que expõem menores a conteúdos sexualizados, práticas que podem
comprometer seu desenvolvimento emocional, social e psicológico.

A proposta institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à
Adultização Precoce e à Sexualização Infantil, estabelecendo diretrizes
educativas, preventivas e de conscientização para pais, escolas, profissionais da
rede púbilica e sociedade em geral. São ações que reforçam a responsabilidade
compartilhada entre famítia, Poder Público e comunidade, contribuindo para
fortalecer a rede de proteção da infância no município,

Considero que a iniciativa é pertinente, necessária e alinhada ao
compromisso desta Casa Legislativa com a defesa dos direitos das
crianças e adolescentes, promovendo um ambiente mais seguro, saudável e
acolhedor.

Por essas razões, emito PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Nº 55/2025,
recomendando sua aprovação pelos demais membros desta Comissão,

Sala das Sessões, 19 de novembro de 2025

& 7Vun %
Ver?, Lourdes da Silva er. rício Helpis Ver.

Presidente Vice-Presidente



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DI MATO GROSSO DO SU

COMISSÃO DE DEFESA DA MULUHER, CRIAN
ADOLESCENTE,IDOSO E PORTADORES DE

NECESSIDA DIS ESPECIAIS.

PARECER Nº de 08 de Dezembro de 2025.

Projeto de Lei nº 055/2025.
Autoria: Vereador Marcinho Souza.
Assunto: “ Institui, no âmbito do Município de Coxim-MS, a Política Municipal

de Prevenção e Enfrentamento à Adultização Precoce e à Sexualização de Crianças
e Adolescentes, denominada Lei FELÇA, estabelece diretrizes e dá outras
providências”.

Relatora: Vereadora Lúcia da AAVC.

Parecer Jurídico: Favorável.

Análise e Conclusão:

|- RELATÓRIO

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 55/2025, que visa instítuir, no âmbito do
Município de Coxim-MS, a Política Municipai de Prevenção e Enfrentamento à
Adultização Precoce e à Sexualização de Crianças e Adolescentes, denominada Lei
FELCA, estabelecendo diretrizes para a proteção integral desse público, nos termos
da legislação vigente.
O projeto tem por objetivo prevenir violações de direitos, promover ações educativas,
fortalecer a rede de proteção e garantir o desenvolvimento saudável de crianças e
adolescentes.
É o relatório.

11 = FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federa! de 1988, em seu art. 227, impõe à família, à sociedade e ao
Estado o dever de assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do
adolescente, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.
O Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal nº 8.069/1990) reforça
essa proteção, especialmente em seus arts. 4º, 5º e 17, garantindo a dignidade, o
respeito e a preservação da imagem, identidade e integridade moral, psiquica e social
de crianças e adolescentes.
.A adultização precoce e a sexualização infantil configuram graves violações de
direitos humanos, que afetam diretamente o desenvolvimento físico, emocional,
psicológico e social dos menores, sendo dever do Poder Público implementar
políticas preventivas e de enfrentamento. %,



Quanto à competência legislativa, o Município possui competência concorrente para
legislar sobre proteção à infáncia, nos termos dos arts. 23, inciso Il, e 30, incísos | e
1, da Constituição Federal, bem como para suplementar a legislação federal e
estadual no que couber. Dessa forma, o projeto encontra amparo constitucíonal.

O Projeto de Lei nº 55/2025 não cria obrigações desproporcionais, nem afronta
normas de iniciativa privativa do Poder Executivo, ao passo que estabelece diretrizes,
ações educativas e políticas públicas compativeis com o interesse local e com os
princípios da administração pública, especialmente os da legalidade, moraiidade,
eficiência e proteção social
Destaca-se ainda que o projeto fortalece a atuação intersetorial entre áreas como
educação, saúde, assistência social, cultura e esporte, alinhando-se às políticas
públicas já existentes e às diretrizes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e
do Adolescente.

Assim, não se vislumbra qualquer vício de constitucionalidade, legalidade ou técnica
legislativa que impeça a tramitação e aprovação da matéria
111 = CONCLUSÃO

Assim, opina-se favoravelmente pela sua regular tramitação e aprovação no
âmbito da Câmara Municipal de Coxim/MS, do Projeto de Lei nº 55/2025, por estar
em plena consonância com a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do
Adolescente e demais normas que asseguram a proteção integra! de crianças e
adolescentes, representando relevante avanço nas políticas públicas de proteção no
Municipio de Coxim-MS.

Sala das Comissões, 08 de Dezembro de 2025.
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